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AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PROCESSUALHABEAS CORPUS
PENAL. INADEQUAÇÃO DO USO DO COMOHABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em  interposto contra decisão quehabeas corpus
denegou a ordem em favor de acusada denunciada por suposta prática do
delito descrito no art. 33, , da Lei de Drogas. caput
2. A defesa alega que a abordagem foi realizada sem justificativa, violando
normas constitucionais e legais, e que a denúncia se sustenta em provas
ilícitas. Requer a anulação das provas e o trancamento da ação penal.

3. Liminar foi indeferida e o Ministério Público Federal manifestou-se pela
denegação da ordem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o  pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal,
especialmente quando há alegação de nulidade na diligência realizada.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que o não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. No caso em questão, não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a
concessão do  de ofício, uma vez que habeas corpus a ora recorrente foi
flagrada em atividades típicas de mercancia, portando drogas, e houve
denúncia prévia de usuário que está arrolado como testemunha, tudo a
sugerir, ao menos em uma análise superficial típica da via eleita, que a
diligência observou a legalidade.
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7. A busca pessoal realizada por agente do sexo masculino não configura
ilegalidade, pois não foi noticiado que as drogas foram encontradas em
revista íntima.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

"1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade. 2. A diligência que observa a legalidade e confirma
suspeitas com flagrante não justifica a concessão de  dehabeas corpus
ofício."

Código de Processo Penal, art. 654, § 2º;Dispositivos relevantes citados: 
Lei de Drogas, art. 33, .caput

STJ, AgRg no HC 904.330/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; e STJ, AgRg no
HC 834.221/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PROCESSUALHABEAS CORPUS
PENAL. INADEQUAÇÃO DO USO DO COMOHABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em  interposto contra decisão quehabeas corpus
denegou a ordem em favor de acusada denunciada por suposta prática do
delito descrito no art. 33, , da Lei de Drogas. caput

2. A defesa alega que a abordagem foi realizada sem justificativa, violando
normas constitucionais e legais, e que a denúncia se sustenta em provas
ilícitas. Requer a anulação das provas e o trancamento da ação penal.

3. Liminar foi indeferida e o Ministério Público Federal manifestou-se pela
denegação da ordem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o  pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal,
especialmente quando há alegação de nulidade na diligência realizada.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que o não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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6. No caso em questão, não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a
concessão do  de ofício, uma vez que habeas corpus a ora recorrente foi
flagrada em atividades típicas de mercancia, portando drogas, e houve
denúncia prévia de usuário que está arrolado como testemunha, tudo a
sugerir, ao menos em uma análise superficial típica da via eleita, que a
diligência observou a legalidade.

7. A busca pessoal realizada por agente do sexo masculino não configura
ilegalidade, pois não foi noticiado que as drogas foram encontradas em
revista íntima.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

"1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade. 2. A diligência que observa a legalidade e confirma
suspeitas com flagrante não justifica a concessão de  dehabeas corpus
ofício."

Código de Processo Penal, art. 654, § 2º;Dispositivos relevantes citados: 
Lei de Drogas, art. 33, .caput

STJ, AgRg no HC 904.330/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; e STJ, AgRg no
HC 834.221/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18.09.2023.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em interposto em favor de habeas corpus 
JENIFFER OLIVEIRA TIBORDI  contra decisão em que deneguei a ordem, em 

assim relatadodecisum :

Trata-se de  com pedido de liminar impetrado em favor dehabeas corpus
JENIFFER OLIVEIRA TIBORDI em que se aponta como autoridade coatora
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2048815-
23.2025.8.26.0000).

Consta dos autos que a paciente foi denunciada por suposta prática do delito
descrito no art. 33, , da Lei de Drogas (e-STJ fls. 137/140).caput

Impetrado , a ordem foi denegada (e-STJ fls. 184/190).habeas corpus

Nas razões do presente , a defesa sustenta que a abordagem foiwrit
realizada sem qualquer circunstância que a justificasse, violando normas
constitucionais e legais, e que a denúncia se sustenta unicamente em provas
ilícitas (e-STJ fls. 7/9).
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Afirma que a acusada possui condições pessoais favoráveis, sendo primária,
de bons antecedentes, com trabalho lícito, família constituída e residência
fixa (e-STJ fl. 5).

Ao final, postula "a concessão da ordem para convalidar a liminar
anteriormente concedida para anular todas as provas obtidas pela atuação
ilegal da guarda municipal e trancar definitivamente a ação penal nº 1500054-
29.2025.8.26.0546 em trâmite pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Itapira

" (e-STJ fl. 13)./SP

Liminar indeferida (e-STJ fls. 198/199).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ
fls. 224/227).

É o relatório.

No presente agravo, repisa a parte a alegação de nulidade da diligência
realizada (e-STJ fl. 240).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado (e-STJ fl. 241).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recurso próprio ou dehabeas corpus
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito
autônomo. 

[...](AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )3/9/2024 6/9/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]
4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido
o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/9/2023 20/9/2023
). Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão
da ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de
Processo Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno
Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).24/6/2024 26/6/2024

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)16/9/2024 19/9/2024
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Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, e parágrafo caput 
único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade
judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de
flagrante ilegalidade, a expedição de de ofício em vista de lesão ou habeas corpus 
ameaça de lesão à liberdade de locomoção.  

, tal não é o caso do presente , porquanto a acusada foiEntretanto writ
flagrada em atividades típicas de mercancia, portando drogas, e houve denúncia prévia 
de usuário que está arrolado como testemunha, tudo a sugerir, ao menos em uma
análise superficial típica da via eleita, que a diligência observou a legalidade.

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o
seguinte excerto (e-STJ fl. 226):

Logo, entendo como justificada a ação dos guardas civis, até porque as
suspeitas se confirmaram com o flagrante e apreensão das drogas. Assim,
não se justifica o reconhecimento de nulidade decorrente da constatação do
flagrante delito diante de suposta ilegalidade da revista pessoal, pois, a
situação de flagrância restou bem demonstrada pela dinâmica fática descrita
nos autos, havendo fundadas suspeitas a justificarem a abordagem dos
guardas municipais. Por fim, não há ilegalidade no fato de a busca pessoal
ter sido realizada por agente do sexo masculino. Nesse ponto, o Tribunal de
origem destacou não ter sido noticiado nos autos que as drogas foram
encontradas em revista íntima.

 
Consigne-se, por oportuno, que, dada a análise meramente perfunctória da

matéria no presente , não se encontra esgotada a discussão acerca da tese, que writ
pode vir a ser novamente enfrentada no recurso cabível sem incorrer em reiteração de
pedido.

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.783 / SP
Número Registro: 2025/0122915-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000542920258260546 20072759220258260000 20488152320258260000 20488248220258260000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JENIFFER OLIVEIRA TIBORDI (PRESO)
CORRÉU : FRANCIELE PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENIFFER OLIVEIRA TIBORDI (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031
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BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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